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CONSELHO PLENO

1. HISTÓRICO 

A Direção da Escola da Vila, interpõe recurso junto a este Colegiado contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste que entendeu promover o aluno, Eduardo Martorelli Maiolino, na 3ª série do Ensino Médio, em 2005.

O aluno em tela, foi considerado regimentalmente retido, por não obter 18 (dezoito) pontos exigido para promoção (fls. 119), em oito componentes curriculares: Biologia, Filosofia, Língua Portuguesa e Literatura, Física, Geografia, História, Matemática, Química.

Os pais apresentaram pedido de reconsideração junto à Unidade Escolar. O recurso foi apreciado em 20 de dezembro, em nova convocação do Conselho de Classe e a decisão foi mantida. Inconformados com os resultados recorreram diretamente à Diretoria de Ensino Centro Oeste, em 26-12-2005.

A requerente informa que:

”Não foi dado conhecimento à Escola da Vila dos termos em que estava vazado o recurso e em nenhum momento a Supervisora de Ensino ou qualquer pessoa da referida Diretoria encaminhou o expediente pessoalmente na Escola.

Após requisitar em 24/01, 27/01 e 13/02 cópia do recurso, conseguindo falar com a Supervisora em 22-02-2006, a Secretária Escolar levou pessoalmente os documentos em 23-02-2006. Ainda assim, nesta  data, não foi entregue a referida cópia”.

 (...)

“Note-se que ao longo de todo o procedimento os contatos por parte da Diretoria de Ensino foram apenas telefônicos, exceção feita ao dia 23-02-2006, e os documentos requisitados disseram respeito ao que a mesma Diretoria entendeu necessário para instruir o andamento do pedido.

Neste sentido, a Escola da Vila manifesta seu estranhamento em todo esse processo”.

A escola alega que:

 “Não há reprodução xerográfica do Regimento Escolar da escola (que foi protocolado para aprovação em 02-12-2004, e, só foi aprovado via Portaria, publicada em 05-12-2005 (fls. 1), Instrumentos estes que comprovam que não houve nenhuma irregularidade na aplicação do mesmo ao aluno (fls.2 a 50).

Não há cópias ou referências aos Planos de Ensino e de Estudos com os cronogramas trimestrais e procedimentos e processos de recuperação e reavaliação, entregues aos alunos e disponibilizados aos pais e base do trabalho curricular da escola (fls. 51 a 138)”.

(...)

“Na análise das supervisoras, que avaliam, em nome da escola, o que representa quantativamente 0,5 (meio), desconsiderando qual o sentido e o significado destas menções para o projeto pedagógico, sugerem que a Escola não teria levado em consideração tal situação. Seria uma descriminação ao aluno”.

(...)

“Apontam também falhas de registro e escrituração, mas não requisitaram os documentos que especificariam o que dizem que não está especificado, e principalmente que comprovam todas as ações empreendidas para a remediação da situação do aluno ao longo do ano. Curiosamente às fls.72,73 e 74, o diário de classe da disciplina de Filosofia não é da turma do aluno. Note-se que quem está de posse, destes diários e responsabilizou-se pelas fotocópias foi a própria Diretoria de Ensino”.

(..)

“Alegam que não houve suficiente comunicação da situação do aluno, mas não consideram que o mesmo passava, em média, duas tardes por semana na escola para realizar estudos de recuperação. Isto fora do horário regular e ao longo de todo o ano. Como é possível alegar que não se sabe a situação do aluno se ele passava quatro horas a mais por semana na escola.

Este desconhecimento só é possível, na medida em que os documentos que comprovam tal situação não foram requisitados e nem a Escola sabia que deveria entregá-los.Novamente, por desconhecer esta alegação, do pedido inicial, como seria possível contraditar essa tal afirmação? Neste sentido, não foram enviados os calendários da Recuperação Paralela que ocorreram ao longo de todo o ano em todas as semanas letivas

Alegam que não está clara a relação entre Estudos Complementares e Recuperação Final. Esta dúvida poderia ser imediatamente desfeita com uma consulta ao Regimento Escolar da Escola. Em nenhum momento a Escola aponta para a existência de Recuperação Final, instituto que nunca adotou. Não reforma notas nem pela Recuperação Paralela, nem pelos Estudos Complementares apenas pela Reavaliação de primeiro e segundo trimestres”.
Do relatório da Comissão de Supervisores de Ensino, destacamos (folhas 131/133):

 “As fichas de encaminhamento de alunos para a Recuperação ao Final dos trimestres (diário de recuperação) contidas nos autos, não asseguram à Escola da Vila comunicação oficial aos pais quanto às necessidades dos estudos de recuperação que seus filhos deveriam cumprir, conforme inciso IV, § 3º do artigo 8º de seu Regimento Escolar, e enquanto documento que comprove convocação, comparecimento e avaliação dos alunos deixam muitas dúvidas, pois os professores não as preenchem de forma a dar clareza sobre a real situação dos alunos (fls. 67, 68, 69, 70, 71, 72).

Os critérios adotados pelos professores para chegarem às médias finais de cada trimestre também não ficam claros em seus registros nos Diários de Classe, o valor total de cada avaliação não é registrado exemplo fls. 55, se existem pesos diferentes para cada tipo de avaliação também não é explícito exemplo fls. 49, em alguns registros não se consegue detectar se a nota do aluno foi 10,0 (dez) ou 1,0 (um) existem dois tipos de anotações diferentes exemplo fls.52.

Os relatórios de resultado final na disciplina são muito vagos, não explicitam se foram oferecidos estudos complementares como forma de recuperação paralela ao aluno, não deixam claro como os professores utilizam os resultados obtidos pelo aluno nestes estudos  complementares e em alguns registros apenas dos procedimentos de atitudes do aluno.

A Comissão, no entanto, considera da maior relevância a argumentação dos requerentes em relação à obrigação da Escola da Vila de comunicar e dar recomendações ao aluno e principalmente aos pais de forma oficial e em tempo, para que todas as providências possíveis pudessem ter sido tomadas na tentativa de suprir as dificuldades que tornaram o aproveitamento do aluno insuficiente. A Escola da Vila, deveria ter comunicado oficialmente os pais e feito registros mais consistentes do oferecimento e acompanhamento dos estudos complementares, conforme determina o §2º do artigo 1º da Deliberação CEE nº 11/96.

Verifica-se também, pela análise da ficha individual do aluno (que no caso serve como demonstrativo de médias e comparecimento trimestrais) que o aproveitamento do aluno, no início do ano não se apresentava muito ruim, um aproveitamento razoável que foi decaindo ao longo do ano, mais precisamente no último trimestre; considerando-se que a escola adota o sistema de notas de zero a dez e a média para aprovação deve ser igual ou maior que seis, nota-se que na maioria das disciplinas em que foi retido o aluno necessitaria apenas de 0,5 (meio) para ser promovido, supõe-se que tal queda poderia ter sido minimizada ou a Escola tivesse adotado os procedimentos de comunicação e orientação aos pais.

(...)

A Comissão de Supervisores de Ensino, em face o exposto, considera que:

“A Escola falhou na comunicação e registros, não atendendo assim, os procedimentos pedagógicos nos termos da alínea “a” do artigo 8º da Deliberação CEE nº 11/96, visando à superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno que, se devidamente oferecidos em tese, poderiam ter garantido resultados satisfatórios.

E, emite portanto, parecer favorável à promoção do aluno Eduardo Martorelli Maiolino que se torna assim, concluinte do 3º ano do Ensino Médio.”

O Dirigente Regional de Ensino acolheu o parecer da Comissão de Supervisores de Ensino encaminhando o expediente à Unidade Escolar em epígrafe para ciência dos interessados; o que ocorreu em 04-04-2006.

Em 04-05-2006 a direção do Colégio da Vila encaminha recurso especial ao CEE.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE n° 11/96.

A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica, conforme Artigo 8° da citada legislação quando houver fatos indicativos de:

·  descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas a avaliação, recuperação e promoção;

·  atitudes discriminatórias contra o aluno;

·  inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

● evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento pelo aluno.

No presente caso, a Comissão de Supervisores demonstra um total desconhecimento da Escola da Vila, que nos meios educacionais é conhecida e reconhecida por uma proposta pedagógica preocupada ao extremo com o desempenho do aluno, suas diferenças individuais, ritmos diferentes de aprendizado. 

A leitura do Processo demonstra que não houve preocupação por parte da Comissão de Supervisores de ouvir a escola, de conhecer com profundidade a proposta pedagógica, de entender o conjunto de documentos que comprovam a sua execução, tendo como conseqüência final uma conclusão totalmente equivocada.

A Escola da Vila é um paradigma na educação paulista no que se refere a um acompanhamento próximo do aluno em todo o processo de ensino aprendizagem.

2. CONCLUSÃO

2.1 Defere-se o recurso da Escola da Vila contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer à Escola da Vila e à Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste.

São Paulo, 04 de julho de 2006.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

               Relator 

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 04 de julho de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

                        Relator

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de julho de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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